
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 50.434 - SP (2014/0199988-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : MAURICIO RONALDO MINCHIO (PRESO)
ADVOGADO : ANTÔNIO ROBERTO SANCHES E OUTRO(S) - SP075987 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO, ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E RECEPTAÇÃO. 
NULIDADE DO AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE. SUPERAÇÃO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA.  
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. MODUS 
OPERANDI. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.
1. A alegação de nulidade da prisão em flagrante encontra-se superada diante do 
posterior decreto de prisão preventiva, novo título ensejador da custódia cautelar 
do recorrente. 
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. A prisão preventiva está adequadamente motivada com base em elementos 
concretos extraídos dos autos, diante do modus operandi da suposta conduta 
criminosa, evidenciando a periculosidade do recorrente e dos demais acusados 
que, em tese, se dirigiram à Usina de Estreito, imobilizaram o vigilante e um 
morador do local e explodiram o caixa eletrônico localizado na instituição bancária 
instalada naquela localidade, subtraindo quantia em dinheiro e empreendendo fuga 
do local.
4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao recurso.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 50.434 - SP (2014/0199988-3)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : MAURICIO RONALDO MINCHIO (PRESO)
ADVOGADO : ANTÔNIO ROBERTO SANCHES E OUTRO(S) - SP075987 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto por MAURÍCIO 
RONALDO MINCHIO contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo.

Consta dos autos que o recorrente, juntamente com outros corréus, foi preso em 
flagrante, em 27/9/2013, custódia posteriormente convertida em preventiva, pela suposta prática 
dos crimes dos arts. 157, § 2º, I, II e V, 251, § 2º, 288, caput, 180, caput, todos do Código Penal. 

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus no Tribunal de origem, que 
denegou a ordem, nos termos da seguinte ementa:

"Habeas-corpus - Roubo Majorado, Formação de quadrilha e Receptação - 
Flagrante Nulo - Não ocorrência - Flagrante regular - Revogação da prisão 
preventiva - Inadmissibilidade - Prisão bem fundamentada - A conveniência 
da medida deve ser revelada pela sensibilidade do juiz à reação do meio 
social à ação criminosa - Aplicação de medida cautelar diversa da prisão - 
Incabível ao caso concreto - Apelo em liberdade _ Impossibilidade ante a 
ausência de prolação de sentença. 
Ordem denegada" (e-STJ, fl. 78).  

Neste recurso, alega o recorrente ilegalidade na prisão em flagrante, dada a 
ausência dos requisitos legais para a configuração da flagrância. 

Assevera, ainda, ausência de elementos concretos para a manutenção da prisão 
cautelar. 

Pugna pelo provimento do recurso para a concessão de liberdade provisória 
aplicando medidas cautelares diversas do cárcere.

Sem pedido liminar e sem informações. 
O Ministério Público Federal opina pelo desprovimento do recurso (e-STJ, fls. 

110-111).
É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 50.434 - SP (2014/0199988-3)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : MAURICIO RONALDO MINCHIO (PRESO)
ADVOGADO : ANTÔNIO ROBERTO SANCHES E OUTRO(S) - SP075987 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
  

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO, ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E RECEPTAÇÃO. 
NULIDADE DO AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE. SUPERAÇÃO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA.  
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. MODUS 
OPERANDI. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.
1. A alegação de nulidade da prisão em flagrante encontra-se superada diante do 
posterior decreto de prisão preventiva, novo título ensejador da custódia cautelar 
do recorrente. 
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. A prisão preventiva está adequadamente motivada com base em elementos 
concretos extraídos dos autos, diante do modus operandi da suposta conduta 
criminosa, evidenciando a periculosidade do recorrente e dos demais acusados 
que, em tese, se dirigiram à Usina de Estreito, imobilizaram o vigilante e um 
morador do local e explodiram o caixa eletrônico localizado na instituição bancária 
instalada naquela localidade, subtraindo quantia em dinheiro e empreendendo fuga 
do local.
4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Inicialmente, tem-se que a alegação de nulidade do auto de prisão em flagrante 
encontra-se superada diante do decreto de prisão preventiva, novo título ensejador da custódia 
cautelar do recorrente.

A fim de respaldar tal entendimento, os seguintes julgados desta Corte:

"PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO CAUTELAR. EXCESSO DE PRAZO. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. NULIDADE DO AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE. 
PREJUDICIALIDADE. GRAVIDADE CONCRETA. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. OCORRÊNCIA. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
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NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO. 
[...]
2. 'Com a decretação da prisão preventiva do recorrente restam 
prejudicadas as alegações de nulidades da prisão em flagrante, pois a 
segregação agora decorre de novo título judicial. (Precedentes).' (HC 
308.336/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 
em 18/12/2014, DJe 04/02/2015).
[...]
5. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido."
(RHC 60.479/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, DJe 25/09/2015.)

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO.  TRÁFICO DE DROGAS 
OCORRIDO NOS FUNDOS DE ESCOLA. GRAVIDADE CONCRETA 
DOS DELITOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. EXTENSÃO 
DOS EFEITOS DA ORDEM LIBERATÓRIA CONCEDIDA À CORRÉ. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
[...]
2. Uma vez homologado o flagrante e decretada a prisão preventiva, 
impossível o relaxamento do flagrante por alegação de nulidade do decreto 
flagrancial, posto que a prisão se processa a outro título.
[...]
7. Habeas corpus não conhecido."
(HC 310.377/TO, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
DJe 30/09/2015.)

Quanto ao mais, tem-se que, havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a prisão preventiva do recorrente foi decretada pelos 
seguintes fundamentos:

"Consta nos autos que policiais civis e militares logram êxito em localizar a 
proceder a prisão dos autuados após eles se dirigirem à Usina de Estreito, e 
após imobilizarem o vigilante e um morador do local, explodiram o caixa 
eletrônico localizado na instituição bancária instalada naquela localidade, 
subtraindo quantia em dinheiro e empreendendo fuga do local.
Os depoimentos prestados pelas testemunhas que procederam a busca e 
localização dos autuados são coesos e indicam, com relativa certeza, que 
eles praticaram o crime.
Uma das vítimas reconheceu um dos autuados como sendo integrante da 
quadrilha.
Os depoimentos prestados pelos autuados também indicam a participação 
de todos para a prática do crime. 
Ademais, tratam-se de crimes gravissimos e que causa grande 
desassossego à comunidade ordeira.
Assim, visando efetiva garantia da ordem pública e juridica, inclusive para 
assegurar eventual aplicação da lei penal e uma vez presentes os 

Documento: 1571732 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/02/2017 Página  4 de 4



 
 

 

pressupostos justificadores da custódia provisória, converto a prisão em 
flagrante em preventiva, nos termos do artigo 310, inciso II, do Código de 
Processo Penal, ressaltando, ainda, que face á natureza do crime, é 
inadequado ou insuficiente as medidas cautelares diversas da prisão.
Expeçam-se os competentes mandados de prisão preventivas, 
encaminhando-as à unidade prisional onde se encontram recolhidos" 
(e-STJ, fl. 50-51). 

Como se vê, a prisão preventiva foi adequadamente motivada com base em 
elementos concretos extraídos dos autos, diante do  diante do modus operandi da suposta 
conduta criminosa, evidenciando a periculosidade do recorrente e dos demais acusados que se 
dirigiram à Usina de Estreito, imobilizaram o vigilante e um morador do local e explodiram o caixa 
eletrônico localizado na instituição bancária instalada naquela localidade, subtraindo quantia em 
dinheiro e empreendendo fuga do local.

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 
considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da 
sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e dos requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal. 

Neste sentido:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. PERICULOSIDADE CONCRETA. MODUS 
OPERANDI. EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. RECORRENTE 
FORAGIDO. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E PARA 
ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.
I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. 
É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua 
real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, 
não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado 
ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas 
instâncias superiores. (HC n. 93.498/MS, SEGUNDA TURMA, Rel. Min. 
CELSO DE MELLO, DJe de 18/10/2012).
II - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 
garantia da ordem pública e da aplicação da lei penal, notadamente se 
considerado o modus operandi da conduta em tese praticada, bem como a 
evasão do recorrente do distrito da culpa, encontrando-se foragido até o 
presente momento (precedentes).
III - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação 
lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao 
paciente a revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis 
a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, o que ocorre na 
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hipótese.
IV - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à prisão, 
in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação da 
prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de 
Processo Penal.
Recurso ordinário desprovido" (RHC 68.156/PA, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 29/04/2016.)

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, ROUBOS 
CIRCUNSTANCIADOS (CONSUMADOS E TENTADOS), EXTORSÃO, 
TENTATIVA DE LATROCÍNIO, FURTO QUALIFICADO E 
RECEPTAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
GRAVIDADE DO CRIME. MODUS OPERANDI DELITIVO. 
PERICULOSIDADE DO ACUSADO. ELEMENTOS CONCRETOS A 
JUSTIFICAR A MEDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
OCORRÊNCIA. TESE DE LETARGIA PROCESSUAL. ACUSADO NÃO 
SEGREGADO. APRECIAÇÃO DA TEMÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
ARGUMENTO DEFENSIVO NÃO APRESENTADO PERANTE O 
COLEGIADO ESTADUAL. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, 
NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda em dados 
concretos a indicar a necessidade da medida cautelar, especialmente em 
elementos extraídos da conduta perpetrada pelo acusado, quais sejam, o 
modus operandi delitivo e a periculosidade do agente, cifrados em intrépida 
e audaz ação criminosa, dispondo de uma perniciosa influência 
intimidatória, demonstrando-se, assim, a necessidade da prisão para a 
garantia da ordem pública.
2. Não estando o acusado segregado, eis que ausente do distrito da culpa, é 
inviável a apreciação da tese do excesso de prazo para quem nem preso 
está, acrescentando-se que a temática sequer fora apresentada perante o 
Colegiado de origem.
3. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, negado provimento."
(RHC 58.275/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 15/05/2015.)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0199988-3 RHC    50.434 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0003153-49.2013.8.26.0434  00031534920138260434  0003882013  20397979520138260000  
31534920138260434  3882013  RI0020MLU0000

EM MESA JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAURICIO RONALDO MINCHIO (PRESO)
ADVOGADO : ANTÔNIO ROBERTO SANCHES E OUTRO(S) - SP075987 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : CLEBER PADILHA FERRARI 
CORRÉU    : GUARACI APARECIDO DIAS JUNIOR 
CORRÉU    : THIAGO SULIVAM DOS SANTOS SOUZA 
CORRÉU    : ANDERSON HENRIQUE MARACIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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